


REUNIÃO ORDINÁRIA DO 

CONSELHO DE 

DESENVOLVIMENTO 

MUNICIPAL

09.09.2021



VERIFICAÇÃO DO QUÓRUM MÍNIMO – 1/3 DOS 

MEMBROS COM DIREITO AO VOTO 

24 MEMBROS



ABERTURA

E

INFORMES



1) REUNIÃO DA CÂMARA TEMÁTICA IV

POLÍTICA E HIERARQUIA DO SIST. VIÁRIO E DA MOBILIDADE:

Será agendada com os membros da Câmara Temática IV do CDM uma reunião, ainda

no mês de setembro, em data e horário a ser definido posteriormente, aos membros

que já fazem parte dessa Câmara Temática.



2) Indeferimento

da Liminar

solicitada pelo

MPSC, quanto a

distância mínima de

5m das construções

da margem do Rio

Criciúma, como

proposto pelo

Estudo Sócio

Ambiental do Rio

Criciúma.







LEITURA DA PAUTA



Aprovação da Ata da reunião anterior;

Apresentação e votação dos pareceres de 

processos administrativos referentes a Câmara 

Temática II.

Apresentação e votação dos pareceres de assuntos 

referentes a Câmara Temática III.



LEITURA E APROVAÇÃO 

DA ATA DA REUNIÃO 

ANTERIOR













APRESENTAÇÃO E VOTAÇÃO 

DOS PARECERES

DE

PROCESSOS 

ADMINISTRATIVOS

CÂMARA TEMÁTICA II



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – Art. 169

No Processo Administrativo n° 614823 foi apresentada proposta para a utilização do

novo Art. 169, da Lei Complementar Nº 095/2012, para uma melhor qualidade

arquitetônica na implantação do empreendimento proposto.

A localização do anteprojeto deste empreendimento situa-se na Rua Virgínia da Luz

Bernarda, s/nº, no bairro Santo Antônio, os imóveis possuem área total de

aproximadamente 38.998,36m², cadastro nº 1014437 e nº 1005252.

A apresentação desse anteprojeto está de acordo com o Art. 1º, da Lei Complementar

nº 391/2021, que dá nova redação ao Art. 169, da Lei Complementar nº 095/2012,

quanto ao tamanho do imóvel para o desenvolvimento do anteprojeto.

“Art.169. Em glebas, a partir de 10.000m² (dez mil metros quadrados) onde não ocorreu

parcelamento do solo e onde não foi configurada malha viária, poderão ser liberados

empreendimentos imobiliários verticais diferenciados, com usos, índice de

aproveitamento, taxa de ocupação, taxa de infiltração, número de pavimentos, recuo

frontal e afastamento diferentes dos parâmetros urbanísticos básicos estabelecidos

neste Plano Diretor.”



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 

 
Localização 

BAIRRO

SANTO 

ANTÔNIO



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

Este imóvel localiza-se na zona de uso do solo ZR1-2 (zona residencial 1 – 2

pavimentos) de acordo com a Lei Complementar nº 095/2012. 

 

Mapa de zoneamento



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

O imóvel situa-se defronte a Rua Virgínia da Luz Bernarda, que é uma via ainda com

muitos imóveis vazios, nas proximidades há loteamentos residenciais unifamiliares, há

um único condomínio multifamiliar de edificações de até 04 (quatro) pavimentos.

Não foi apresentado para este imóvel um anteprojeto utilizando-se os parâmetros das

zonas de uso ZR1-2.

   
Fotos de 2012 



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

Foram apresentadas as solicitações do requerente quanto a excepcionalização dos

parâmetros urbanísticos, conforme o §1º, do Art. 1º, da Lei Complementar nº 391/2021.

que dá nova redação ao Art. 169, da Lei Complementar nº 095/2012:

Sendo essas assim apresentadas:

SOLICITAÇÕES:

“A justificativa para alteração do número de pavimentos por meio do art. 169

nessa gleba de terra é para melhor aproveitamento do terreno em uma área em

expansão no município. A verticalização permite que se ocupe menos o solo,

garantindo grande área permeável, boa distância entre torres e excelente área de

lazer para os condôminos.”

“O acesso se dará pela Rua Virgínea da Luz Bernarda. A Área Verde de 10% está

dentro do terreno projetado e a Área de Utilidade Pública será doada no perímetro

próximo ao empreendimento.”

“Os demais Parâmetros Urbanísticos foram respeitados e as áreas dos cômodos 

respeitarão os 9,00 m² para primeiro dormitório e 7,00m² pros demais, pois essa 

tipologia de empreendimento se enquadra para análise de faixa 1,5 no programa 

Casa Verde e Amarela”



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

ANTEPROJETO:

 

 
Implantação 



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 
Bloco 01 



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

 
 
Bloco 02 



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

     
 

 
Perspectivas  
   



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

Verificamos, que este anteprojeto arquitetônico, com exceção da distribuição dos blocos

de apartamentos no terreno, porém poderia ser resolvido de forma mais orgânica, não

possui tipologia de volume diferenciada para os edifícios, possui uma verticalidade

11 pavimentos (térreo + dez) não há vagas de estacionamento cobertas e todas são

descobertas fora das edificações. Entre os blocos há uma grande distância.

Os pavimentos tipo, a partir do térreo, possuem 10 apartamentos de 02 ou 03

dormitórios, perfazendo um total de 300 unidades habitacionais, e se considerar 03

moradores por unidade habitacional serão 900 moradores.

Após a apresentação desse anteprojeto com a multiplicidade de diferentes tipos de

apartamentos, de três dormitórios e dois dormitórios, há considerações para a não

aprovação do anteprojeto apresentado, uma diz respeito a existência de

apartamentos no pavimento térreo, o que a nosso ver causa problemas aos

futuros moradores. Outra consideração é que devido a existência de ampla faixa

verde, a implantação do empreendimento deveria ser melhor locado, sem a

necessidade de a primeira torre estar defronte a Rua Virgínea da Luz Bernarda e a

outra torre está muito próxima da gleba vizinha. Deverá rearranjar os

estacionamentos permeados as áreas arborizadas. Quanto ao número de

pavimentos, pensamos ser exagerado o número de 11 pavimentos nessa

localização e vizinhança.



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

A DPU concluí que esse anteprojeto apresentado ainda não se enquadra no novo

Art. 169, devido aos motivos acima elencados, acreditamos que as solicitações de

excepcionalidade deverão ser melhor pensadas.

Informamos que o se no anteprojeto forem aprovados os parâmetros urbanísticos

específicos pelo Conselho, o interessado submeterá o projeto a aprovação do órgão de

análise de projetos, que deverá fazer a análise normalmente, excepcionalizando apenas

os parâmetros solicitados e aprovados pelo CDM e as demais disposições específicas

deste artigo.

Nos casos em que o anteprojeto for indeferido na Câmara temática II, o Secretário

Executivo do CDM informará do indeferimento ao interessado, cabendo a este optar por

eventual alteração do anteprojeto e nova análise da Câmara Temática II ou solicitar o

encaminhamento do anteprojeto ao plenário.

Independentemente de aprovação pelo Conselho, o projeto deverá atender o código de

obras, a legislação ambiental pertinente, além do Estudo de Impacto de Vizinhança –

EIV quando não dispensada pela Lei Complementar n.º 221/2017.



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

Como não houve parcelamento anterior deverá haver a respectiva doação das áreas

de utilidade pública e verde, não sendo possível dispensar as referidas doações.

Devido a excepcionalidade dos projetos que fizerem uso deste artigo, quanto aos

critérios urbanísticos, arquitetônicos, funcionais, estéticos, plásticos e conceituais, o

CDM possui liberdade na aprovação ou não dos referidos anteprojetos.

O requerente deverá obter a aprovação prévia do projeto arquitetônico aprovado pelo

Conselho em até 02(dois) anos da data da Resolução do CDM, sendo que, após este

prazo, poderá a critério do interessado ser reanalisado e reaprovado pelo Conselho.

A contrapartida para aprovação do anteprojeto previsto neste artigo, será calculada

conforme valores abaixo, podendo ser paga através de obras de interesse público pelo

empreendedor, ou pagamento ao Fundo específico a ser criado por lei: I – Para

empreendimentos em ZR1-2 será pago 1,5% do CUB/SC por metro quadrado

computável dos pavimentos que excederem o permitido pelo Anexo X do Plano Diretor.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 22/07/2021:

Após a apresentação e discussão os Membros da Câmara

Temática II indeferiram a proposta apresentada seguindo as

considerações da DPU e solicitaram também que metade das

vagas para automóveis sejam cobertas.

Considerações para a não aprovação do anteprojeto apresentado,

uma diz respeito a existência de apartamentos no pavimento

térreo, o que a nosso ver causa problemas aos futuros moradores.

Outra consideração é que devido a existência de ampla faixa

verde, a implantação do empreendimento deveria ser melhor

locado, sem a necessidade de a primeira torre estar defronte a Rua

Virgínea da Luz Bernarda e a outra torre está muito próxima da

gleba vizinha. Deverá rearranjar os estacionamentos permeados as

áreas arborizadas. Quanto ao número de pavimentos, pensamos

ser exagerado o número de 11 pavimentos nessa localização e

vizinhança.



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – Art. 169

2ª PROPOSTA: Foi apresentada nova proposta com anteprojeto que prevê a

implantação de 04 blocos de apartamentos, de 08 pavimentos com pilotis no térreo,

área de lazer para os condôminos entre os blocos e estacionamentos.

Implantação

Serão 10 

apartamentos por 

pavimento, somando 

no total 320 

apartamentos, com 

uma população 

prevista de 

moradores, 

considerando-se 03 

por apartamento,  um 

total de 960 

moradores.  



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – Art. 169

Quadro de Parâmetros Urbanísticos: 



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – Art. 169



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – Art. 169



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – Art. 169

Planta baixa do pavto. tipo



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – Art. 169



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – Art. 169



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – Art. 169



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – Art. 169



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – Art. 169

Após a apresentação desse segundo anteprojeto com a multiplicidade de diferentes

tipos de apartamentos, de três dormitórios e dois dormitórios, e a implantação de forma

mais ortogonal dos blocos, concentrando a área de lazer nó espaço central,

acreditamos que houve um avanço em relação ao primeiro anteprojeto apresentado.

Cabe destacar que o condomínio também ficará responsável pela manutenção das

áreas de APP e Verdes no empreendimento, o que aumentará em muito as opções de

lazer.

A utilização dos pilotis no pavimento térreo trás uma melhora na qualidade do

empreendimento, pois não haverá apartamentos no térreo.

Houve um aumento nos afastamentos da gleba vizinha e da própria rua. E o número de

pavimentos está mais ajustado ao local.

A DPU concluí que esse anteprojeto apresentado pode se enquadrar no novo Art.

169, devido aos motivos acima elencados.



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – Art. 169

Informamos que o se no anteprojeto forem aprovados os parâmetros urbanísticos

específicos pelo Conselho, o interessado submeterá o projeto a aprovação do órgão de

análise de projetos, que deverá fazer a análise normalmente, excepcionalizando apenas

os parâmetros solicitados e aprovados pelo CDM e as demais disposições específicas

deste artigo.

Nos casos em que o anteprojeto for indeferido na Câmara temática II, o Secretário

Executivo do CDM informará do indeferimento ao interessado, cabendo a este optar por

eventual alteração do anteprojeto e nova análise da Câmara Temática II ou solicitar o

encaminhamento do anteprojeto ao plenário.

Independentemente de aprovação pelo Conselho, o projeto deverá atender o código de

obras, a legislação ambiental pertinente, além do Estudo de Impacto de Vizinhança –

EIV quando não dispensada pela Lei Complementar n.º 221/2017.

Como não houve parcelamento anterior deverá haver a respectiva doação das áreas

de utilidade pública e verde, não sendo possível dispensar as referidas doações.



1) Processo N° 614823 – CONSTRUFASE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – Art. 169

Devido a excepcionalidade dos projetos que fizerem uso deste artigo, quanto aos

critérios urbanísticos, arquitetônicos, funcionais, estéticos, plásticos e conceituais, o

CDM possui liberdade na aprovação ou não dos referidos anteprojetos.

O requerente deverá obter a aprovação prévia do projeto arquitetônico aprovado pelo

Conselho em até 02(dois) anos da data da Resolução do CDM, sendo que, após este

prazo, poderá a critério do interessado ser reanalisado e reaprovado pelo Conselho.

A contrapartida para aprovação do anteprojeto previsto neste artigo, será calculada

conforme valores abaixo, podendo ser paga através de obras de interesse público pelo

empreendedor, ou pagamento ao Fundo específico a ser criado por lei: I – Para

empreendimentos em ZR2-4 será pago 2,0% do CUB/SC por metro quadrado

computável dos pavimentos que excederem o permitido pelo Anexo X do Plano Diretor.

(Nesse caso o empreendimento para ser possível sua análise naquele local fez uso da

zona de uso do solo ZR2-4).

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 19/08/2021:

Após a apresentação dessa segunda proposta os Membros da Câmara

Temática II do CDM aprovaram a utilização do Art. 169 e da Lei

Complementar nº 391/2021, que dá nova redação ao Art. 169, para do

desenvolvimento do projeto arquitetônico a ser encaminhado a

Prefeitura, se for aprovado pelo CDM de acordo com o quórum

necessário para essa aprovação.



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

A Associação de Moradores do Bairro 4ª Linha, solicita avaliação da

possibilidade de redução da faixa de domínio atual da Rodovia Luiz Rosso,

em toda a sua extensão, para passar de 50m (cinquenta metros) para 35m

(trinta e cinco metros).

Informam que essa previsão de faixa de domínio é muito grande e vem

inviabilizando construções ao longo da mesma.

A antiga ligação entre a Rua Desembargador Pedro Silva e a BR-101,

conhecida como Rota dos Imigrantes, foi substituída ainda na década de 1960,

por uma via de melhor geometria, sua primeira denominação era Rodovia

Sesquicentenário, nomeada pela Lei nº 921 de 24/11/1972. Em 13/09/1976,

pela Lei nº 1.288, de 13/09/1976, essa rodovia, recém pavimentada em asfalto,

foi renomeada como Rodovia Luiz Rosso. Nessa nova Lei não havia a

informação de largura viária da rodovia, a qual deveria estar definida em mapa

da época.



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA 

 
Mapa de localização das rodovias 

BR-101 

ROTA DOS 

IMIGRANTES 

ATUAL  

RODOVIA 

LUIZ ROSSO 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Como primeiro registro encontrado da largura viária, verificamos o mapa do Plano

Diretor de 1984, que traz a largura do trecho no bairro São Luiz:
 

 
Mapa sistema viário - 1984 

35m 

7,5 7,5 20 

30 
7,5 7,5 

45m 

Av. Santos Dumont Av. dos Imigrantes Poloneses 

30 
7,5 7,5 

Que informa a largura entre a

Av. Santos Dumont e a Linha

Três Ribeirões como sendo

30m (trinta metros) e mais

7,50 (sete metros e cinquenta

centímetros) para ambos os

lados como faixa non

aedificandi, ou seja, 45m

(quarenta e cinco metros) de

largura.

E após a linha Três Ribeirões

essa largura passa a ser de

35m (trinta e cinco metros),

sendo 20m (vinte metros) e

mais 7,50m (sete metros e

cinquenta centímetros) para

ambos os lados como faixa

non aedificandi.

Não foi encontrado nenhum

outro mapa com larguras até

a BR-101.



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Já no mapa do Plano

Diretor de 1999, são

observadas as

seguintes larguras

viárias:

Do trevo do bairro São

Luiz até a rótula do

bairro 1ª Linha, foi

definida a largura

única de 35m (trinta e

cinco metros) e da

rótula do bairro 1ª

Linha até a BR-101 a

largura é de 50m

(cinquenta metros).

Essas larguras são as

atuais no Plano Diretor

de 2012 (Lei

Complementar nº

095/2012).

 
 

 
Trecho do mapa sistema viário - 1999 

35m 

35m 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

 
 
Trecho do mapa sistema viário - 1999 

35m 

50m 

Até a 
BR-
101 

40m 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

 
Exemplo de perfil para largura de 35m existente no Plano Diretor. 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Para a verificação da existência dessa previsão de larguras viárias, foram avaliados por

meio da imagem atual em diferentes pontos, se com o passar dos anos houve a

concretização dessas larguras viárias já estabelecidas.

Do trevo do bairro São Luiz até a Rua Linha Três Ribeirões:  
 

 

Av. Santos Dumont Av. dos Imigrantes Poloneses 

Rua Linha Três Ribeirões 

Ponto A 

Ponto B 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Ponto A: 

 
 

17,50

m 

17,50

m 

35,00

m 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Ponto B: 

 
 

 

 

35,00

m 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Região abaixo da Rua Linha Três Ribeirões: 

 

 
 

Rua Linha Três Ribeirões 

Ponto C 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

 
Ponto C: 

 
 

 

 

35,00m 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Região acima da rótula da 1ª Linha (Anel Viário): 

 

 
 

Ponto D 

Rodovia 1ª Linha – Anel Viário 

35m 

40m 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Ponto D: 

 
 

 

35,00m 

Rodovia 1ª Linha – Anel Viário 

50,00m 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Região abaixo da rótula da 1ª Linha (Anel Viário): 

 

 
 

Rodovia 1ª Linha – Anel Viário 

Ponto E 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Ponto E: 

 
 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Região acima da rótula da 2ª Linha: 

 

 

Rodovia 2ª Linha  

MORRO 
ESTEVÃO 

Ponto F 

Ponto G 

50m 

35m 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA
Ponto F: 

 
Com 35m 

 

 

Rodovia 2ª Linha  

Ponto F: 

 
Projeção com 50m 

Rodovia 2ª Linha  



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Ponto G: 

 
Com 35m e projeção com 50m 
 

 

50,00m 

35,00m 

Rodovia 2ª Linha  



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Região no bairro Dagostim: 

 

 
 

Ponto H 

Ponto I 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Ponto H: 

 
 

 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Ponto I: 

 
 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Região da Cerâmica Elizabeth:  
 

 

 
 

 

 

 

 

Ponto J 

Ponto K 

Cerâmica 
Elizabeth 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Ponto J:  

 
 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Ponto K:  

 
 

 

 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Região da Cerâmica Cecrisa:  

 

 

 
 

Cerâmica 
Cecrisa 

Ponto L 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Ponto L:  

 
 

 

 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Região do bairro Quarta Linha:  

 

 
 

QUARTA LINHA 

Ponto M 

Ponto N 

Ponto O 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Ponto M: 

 
 

 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Ponto N: 

 
 

PRAÇA 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Ponto O: 

 
 

 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Região do bairro Quarta Linha em direção a BR-101:  

 

 
 

 

Ponto P 

Ponto Q 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Ponto P: 

 
 

 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Ponto Q: 

 
 



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Após a verificação da situação existente quanto aos limites viários da Rodovia

Luiz Rosso, nos trechos de 35m e de 50m, ficou evidenciado que a definição

das larguras viárias em 1999 e mantidas em 2012 foram respeitadas para

novos empreendimentos e loteamentos.

Ocorre que, aqueles lotes e/ou construções mais antigas, ou construídas de

forma irregular, estão dentro das faixas de domínio, tanto no trecho com

largura de 35m quanto na largura de 50m da rodovia.

Há situações em que essa largura deve ser revista, em nossa opinião, nas

áreas entre o bairro 1ª Linha ao bairro Morro Estevão e na área central do

bairro Quarta Linha, que poderia ser reduzido de 50m para 35m. Como

exemplos abaixo:



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

 

  
Rodovia Luiz Rosso entre a 1ª Linha e 2ª Linha 

ANEL VIÁRIO RODOVIA DA 1ª LINHA 

RODOVIA DA 2ª LINHA 

40m 

35m 

35m 

MORRO ESTEVÃO 
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Quarta Linha 

QUARTA  
LINHA 
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Proposta de correção nas larguras viárias de trechos da Rodovia Luiz Rosso 

ANEL 
VIÁRIO 

ANEL 
VIÁRIO 

2ª LINHA 

40m 

35m 

35m 3ª LINHA 

20m 



2) Processo N° 616479 -

ASSOCIAÇÃO DE

MORADORES DA

QUARTA LINHA

Por fim, sugerimos

também o perfil viário

de via (rodovia) com

50m e a sugestão de

inclusão de ciclovia no

perfil existente das

vias de 35m.
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ASSOCIAÇÃO

DE MORADORES

DA QUARTA LINHA
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2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA

Como conclusão pensamos que a Rodovia Luiz Rosso, se executada na

forma desses perfis viários, no futuro, deverá ser caracterizada como

uma grande avenida, que liga a Rua Desembargador Pedro Silva com até

a rodovia BR-101. Em trechos já urbanizados terá sua largura de 35m e

em trechos mais livres, com a possibilidade de implantação futura de

empresas, indústrias, loteamentos e/ou condomínios, com a largura de

50m.

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e

controle do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser

apresentado posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



2) Processo N° 616479 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA QUARTA LINHA



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 19/08/2021:

Após a apresentação e discussão de outras alternativas dessa proposta

de redução da largura viária os Membros da Câmara Temática II do CDM

aprovaram que possa ser reduzida a largura de 50m para 35m no trecho

entre o bairro 1ª Linha ao bairro Morro Estevão e na área central do bairro

Quarta Linha até a BR-101, permanecendo os demais trechos com a

largura de 50m, conforme imagem explicativa no mapa a ser apresentada

ao CDM em reunião futura.



3) Processo N° 617243 – LCS ARQUITETURA E URBANISMO LTDA

No Processo Administrativo

foi apresentada proposta

para a utilização do novo Art.

169, da Lei Complementar Nº

095/2012.

A localização do anteprojeto

deste empreendimento situa-

se na Rua Vergínio Conti

esquina com a Rua 1721, no

bairro Ana Maria, em imóvel

com área total de 11.781,00

m², cadastro nº 30087.

Ressaltamos que houve uma

abertura viária, cortando o

imóvel original sendo que a

área resultante para

ocupação desse

empreendimento é de

5.128,54m².



3) Processo N° 617243 – LCS ARQUITETURA E URBANISMO LTDA

A apresentação desse anteprojeto está de acordo com o Art. 1º, da Lei Complementar nº

391/2021, que dá nova redação ao Art. 169, da Lei Complementar nº 095/2012, quanto ao

tamanho do imóvel para o desenvolvimento do anteprojeto.

“Art.169-A. Em glebas ou lotes acima de 5.000m² (cinco mil metros quadrados), onde já

foi parcelado, poderão ser liberados empreendimentos imobiliários verticais

diferenciados, com usos, índice de aproveitamento, taxa de ocupação, taxa de

infiltração, número de pavimentos, recuo frontal e afastamento diferentes dos

parâmetros urbanísticos básicos estabelecidos neste Plano Diretor.” 

 
Localização 



3) Processo N° 617243 – LCS ARQUITETURA E URBANISMO LTDA

Fotos de 2021

Este imóvel localiza-se na zona de uso do solo ZR2-4 (zona residencial 2 – 4

pavimentos) de acordo com a Lei Complementar nº 095/2012. E segundo a Lei do P.D.:

" Art. 142. Zonas Residenciais (ZR): destinadas ao uso residencial exclusivo e não exclusivo, complementado

pelo uso comercial não atacadista, prestação de serviços, indústrias de pequeno porte e outros usos

permitidos e permissíveis, definidos no Anexo 10: Tabela dos Parâmetros de Uso e Ocupação do Solo

Municipal, sendo subdividida em:

(...)

II - Zona Residencial 2 (ZR2): caracteriza-se pelas condições físicas favoráveis à ocupação, com

disponibilidade de infraestrutura urbana, permitindo uma média densidade populacional integrada às

atividades de comércio e serviços. "



3) Processo N° 617243 – LCS ARQUITETURA E URBANISMO LTDA

Porém, há previsão de correção dessa zona de uso do solo, sendo que ao longo da

Rua Vergílio Conti o zoneamento será ZM2-4 (zona mista 2 – 4 pavimentos) de acordo

com a Lei Complementar nº 095/2012. E segundo a Lei do P.D.:
" Art. 143. Zonas Mistas (ZM): destinada ao uso misto e diverso de natureza comercial, prestação de

serviços, indústrias de médio porte e outros usos compatíveis, toleráveis e admissíveis como o residencial,

conforme legislação específica, sendo subdividida em:

(...)

II - Zona Mista 2 (ZM2): caracteriza-se pela proximidade aos eixos de ligação intermunicipais, permitindo a

integração dos diversos usos: comercial, industrial não poluente e instalações de estabelecimento de apoio

às ZI (Zonas Industriais). "

 
Mapa de zoneamento 

Mas não houve 

essa aprovação 

ainda na Câmara 

de Vereadores.  



3) Processo N° 617243 – LCS ARQUITETURA E URBANISMO LTDA

O imóvel situa-se defronte a Rua Vergílio Conti, que fará a ligação da Rua Miguel

Patrício de Souza até o bairro Cristo Redentor. Essa via passa por diferentes zonas de

uso do solo, que vão do uso industrial, misto e ZEIS, há uma mistura de usos do solo e

atividades comerciais, prestadoras de serviço e residenciais.

Todas as vias de acesso são pavimentadas sendo que as mesmas são vias importantes

para a circulação viária.

Não foi apresentado para este imóvel um anteprojeto utilizando-se os parâmetros das

zonas de uso ZR2-4 ou ZM2-4.

Foram apresentadas as solicitações do requerente quanto a excepcionalização dos

parâmetros urbanísticos, conforme o §1º, do Art. 2º, da Lei Complementar nº 391/2021,

que dá nova redação ao Art. 169, da Lei Complementar nº 095/2012:

“§1º. Para aprovação do anteprojeto deste artigo, o interessado deverá submeter ao órgão de

planejamento do Município o referido anteprojeto, informando exatamente quais parâmetros

urbanísticos constantes do caput deseja excepcionalizar, justificando cada um deles.”



3) Processo N° 617243 – LCS ARQUITETURA E URBANISMO LTDA

Sendo essas assim apresentadas:

SOLICITAÇÕES:

“Proposta que altere os parâmetros de verticalidade estabelecidos pelo

zoneamento do local do projeto, para viabilizar a execução da edificação.”

“Solicitamos a aprovação do projeto para utilizarmos o art.169, apenas para

verticalização do edifício, permitindo a execução de 13 pavimentos totais na gleba

especificada em projeto, pois de acordo com o quadro de áreas em anexo, dos

parâmetros construtivos, tanto as áreas dos compartimentos, como a área

permitida pelo índice de aproveitamento, como a taxa de infiltração e taxa de

ocupação, estão dentro do permitido, a intenção de utilização do art.169 é apenas

para a verticalidade, aumentar o número de pavimentos estabelecido pelo

zoneamento.”

ANTEPROJETO:

Segundo o requerente: “Trata-se da execução de um condomínio residencial, sito nesta

cidade, com acesso principal para a Rua 1721, e mais uma sala comercial com frente

para a Rua Vergínio Conti no bairro Ana Maria na cidade de Criciúma.



3) Processo N° 617243 – LCS ARQUITETURA E URBANISMO LTDA

No projeto, temos a proposta de um edifício residencial com 13 pavimentos, divididos

em:

Pavimento térreo com pilotis disponibilizando salão de festas, espaço de coworking,

hall de entrada com 2 elevadores, box privativos para as unidades residenciais e mais

garagens cobertas, na área externa ao pilotis estão distribuídos pelo entorno do

condomínio, as áreas de convivência, como área esportiva, playground, petplace, e

academia ao ar livre, além de vagas descobertas para atender todos os usuários.

Pavimento tipo com 8 apartamentos por andar, sendo todos com 2 dormitórios e um

banheiro, todas as unidades disponibilizam de sacadas com churrasqueira, são 12

pavimentos tipo, totalizando 96 unidades habitacionais.

Sala comercial medindo 255,00 m² para disponibilizar e trazer comercio para o local.

Na disposição que se formou a implantação do condomínio, nos permite trabalhar com

a arborização do condomínio, promovendo ambientes de qualidade, como estações de

estar, distribuídos dentro do condomínio.”



3) Processo N° 617243 – LCS ARQUITETURA E URBANISMO LTDA

Implantação
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Implantação

Térreo-Pilotis

Quadro de áreas: 



3) Processo N° 617243 – LCS ARQUITETURA E URBANISMO LTDA

 
Pavimento Tipo 

Foram apresentados os parâmetros urbanísticos: 
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Perspectivas 
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Perspectiva 



3) Processo N° 617243 – LCS ARQUITETURA E URBANISMO LTDA

Verificamos, que este anteprojeto arquitetônico, possui tipologia de volume

diferenciada para o edifício, em contraste com a vizinhança, possui uma

verticalidade 13 pavimentos (pilotis + doze) havendo vagas de estacionamento cobertas

e descobertas que serão fora da edificação.

Quanto a área de lazer do condomínio, essa apresenta ser satisfatória, porém não

muito grande. Mas há várias atividades de lazer para os futuros moradores.

Os pavimentos tipo possuem 08 apartamentos de 02 dormitórios, perfazendo um total

de 96 unidades habitacionais, e se considerar 03 moradores por unidade habitacional

serão 288 moradores.

Apresenta edificação comercial defronte para a Rua Vergílio Conti, como vocação

comercial dessa rua.

Após a apresentação desse anteprojeto com a multiplicidade de uso, a DPU concluí

que esse anteprojeto apresentado se enquadra no novo Art. 169, devido a

localização e tipologia de uso, acreditamos que a solicitação de excepcionalidade

é passível de ser aprovada para o desenvolvimento do projeto arquitetônico

definitivo.



3) Processo N° 617243 – LCS ARQUITETURA E URBANISMO LTDA

Informamos que o se no anteprojeto forem aprovados os parâmetros urbanísticos

específicos pelo Conselho, o interessado submeterá o projeto a aprovação do órgão de

análise de projetos, que deverá fazer a análise normalmente, excepcionalizando apenas

os parâmetros solicitados e aprovados pelo CDM e as demais disposições específicas

deste artigo.

Nos casos em que o anteprojeto for indeferido na Câmara temática II, o Secretário

Executivo do CDM informará do indeferimento ao interessado, cabendo a este optar por

eventual alteração do anteprojeto e nova análise da Câmara Temática II ou solicitar o

encaminhamento do anteprojeto ao plenário.

Independentemente de aprovação pelo Conselho, o projeto deverá atender o código de

obras, a legislação ambiental pertinente, além do Estudo de Impacto de Vizinhança –

EIV quando não dispensada pela Lei Complementar n.º 221/2017.

Como já houve parcelamento anterior (desmembramento) não deverá haver a

respectiva doação das áreas de utilidade pública e verde, sendo possível dispensar

as referidas doações.



3) Processo N° 617243 – LCS ARQUITETURA E URBANISMO LTDA

Devido a excepcionalidade dos projetos que fizerem uso deste artigo, quanto aos

critérios urbanísticos, arquitetônicos, funcionais, estéticos, plásticos e conceituais, o

CDM possui liberdade na aprovação ou não dos referidos anteprojetos.

O requerente deverá obter a aprovação prévia do projeto arquitetônico aprovado pelo

Conselho em até 02(dois) anos da data da Resolução do CDM, sendo que, após este

prazo, poderá a critério do interessado ser reanalisado e reaprovado pelo Conselho.

A contrapartida para aprovação do anteprojeto previsto neste artigo, será calculada

conforme valores abaixo, podendo ser paga através de obras de interesse público pelo

empreendedor, ou pagamento ao Fundo específico a ser criado por lei: I – Para

empreendimentos “futuro” em ZM2-4 será pago 2,0% do CUB/SC por metro quadrado

computável dos pavimentos que excederem o permitido pelo Anexo X do Plano Diretor.

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e controle

do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer, a ser apresentado

posteriormente ao Conselho de Desenvolvimento Municipal.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 19/08/2021:

Após a apresentação dessa proposta os Membros da Câmara Temática II

do CDM aprovaram a utilização do Art. 169 e da Lei Complementar nº

391/2021, que dá nova redação ao Art. 169, com a necessidade de adotar

as vagas de estacionamento cobertas. E deverá ser comunicado o

requerente se aceita essa sugestão para do desenvolvimento do projeto

arquitetônico ser encaminhado a Prefeitura, posteriormente se for

aprovado pelo CDM de acordo com o quórum necessário para essa

aprovação.



4) Processo N° 617312 – RUBENS SÉRGIO SALFER

O requerente solicita a correção do zoneamento do solo em imóvel localizado na

Rodovia Otávio Dassoler, cadastro nº 994918, matrícula nº 118158.

 

 
Localização 
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Imagem aérea de 06/07/2021 
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Imagem aérea de 06/07/2021 

SC - 108 
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O imóvel está localizado na zona de uso do solo ZI-2 (zona industrial -2) e de acordo

com a Lei Complementar nº 095/2012 essa zona é assim conceituada:

“Art. 144. Zonas Industriais (ZI): destinadas ao uso industrial de grande porte e de potencial poluidor, de acordo

com as orientações dos órgãos públicos fiscalizadores do meio ambiente, complementado com o uso de serviços e

comercial, relacionados à atividade industrial, sendo permissíveis usos residenciais atrelados aos usos industriais,

subdividida em: (...)

II - Zona Industrial 2 (ZI2): zona que pela sua localização contígua à infraestrutura existente, à área urbanizada e

de boa acessibilidade, permite a concentração de indústrias de médio e grande porte com baixo ou médio potencial

poluidor, conforme legislação específica de órgãos de meio ambiente. ”
 

 
Mapa de zoneamento do solo 

ZI-2 
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Mapa de zoneamento do solo – ampliado (localização de indústrias atuais) 

I

 

I 

I 

I I 

R R R R 

R 

O requerente solicita a modificação de zoneamento do solo em sua gleba, para ser

possível a implantação de condomínio residencial unifamiliar, para tanto, solicita que

a mesma deveria ser classificada como ZM2-4 (zona mista 2 – 4 pavimentos) defronte

ao Anel Viário e ZR1-2 (zona residencial 1 – 2 pavimentos) no interior da gleba.



4) Processo N° 617312 – RUBENS SÉRGIO SALFER

Considera que o imóvel é extremante com a Sociedade Recreativa Mampituba, e nas

proximidades já há cinco condomínios residenciais. Informa também, que o atual imóvel

fez parte de uma “matrícula mãe”, onde já houve a correção do zoneamento de uso do

solo.
 

 
 

CR 

CR 

CR 

FCR 
CR 



4) Processo N° 617312 – RUBENS SÉRGIO SALFER

Quanto a caracterização urbana daquela região, a mesma apresenta atividades de

características mistas, defronte à rodovia SC 108 e Rod. Otávio Dassoler, com a

presença de atividades residenciais, comerciais, serviços e industriais. As rodovias são

importantes eixos de ligação viária entre a as diferentes regiões da cidade e a outros

municípios, portanto aonde se priorizou a futura implantação das atividades industriais.

O crescimento urbano daquela região, com o passar dos anos foi registrando um

aumento na implantação de condomínios residenciais. Atualmente existem três, dois já

implantados, um em implantação e dois futuros.

Como a existência do anel viário (parte da Rodovia Otávio Dassoler) já vem se

caracterizando com a implantação da atividade industrial, acreditamos que as áreas

reservadas para essas atividades devam ser mantidas, e a princípio, que as

implantações de condomínios residenciais devam ser destinadas a extensas áreas

vazias mais fora das rodovias, aonde o zoneamento do solo já permite.

Como já houve a aprovação da Resolução nº 352, de 08/10/2020, que aprovou a

correção da zona de uso do solo do imóvel vizinho, de ZI-2 para ZM2-4 e ZR1-2 (Lei

Complementar nº 366/2020), por conta de questões ambientais e a localização do

imóvel do requerente próximo ao Clube Recreativo e de residências unifamiliares,

pensamos que esse imóvel poderia ter sua zona de uso do solo corrigida.



4) Processo N° 617312 – RUBENS SÉRGIO SALFER
 

 
Proposta de correção de zoneamento.  

ZR1-2 

ZM2-4 

Por outro lado, a existência de indústrias nas proximidades, a vocação do Anel Viário

em ser um eixo industrial, e as características físicas do imóvel (que poderia receber

mais de um galpão industrial), pesam contra a correção deste zoneamento de uso do

solo nesse imóvel.



4) Processo N° 617312 – RUBENS SÉRGIO SALFER

Portanto a DPU – Divisão de Planejamento Urbano, a princípio defere a

correção/modificação de zoneamento do solo para este imóvel requerido,

pois ao seu lado já houve essa correção de zoneamento de uso do solo, e

o empreendimento a ser executado possa incorporar a gleba do

requerente, já que a mesma não possui condicionantes ambientais

(cursos d’água).

Encaminhamos este processo à Câmara Temática de acompanhamento e

controle do Plano Diretor para conhecimento, discussão e parecer.

Esse processo deverá ser encaminhado ao Conselho Municipal de

Desenvolvimento Econômico – CMDE, em reunião próxima, para discussão

e parecer, a ser anexado a ata deste conselho.

Posteriormente todos os pareceres deverão ser encaminhados ao Conselho

de Desenvolvimento Municipal – CDM, para deliberação final.



PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA II – NA REUNIÃO DE 19/08/2021:

Após a apresentação e discussão dessa solicitação de correção do

zoneamento do solo, foi solicitada a votação aos Membros da Câmara

Temática II, sendo que a mesma foi aprovada, para ser possível a

correção do zoneamento de uso do solo de ZI-2 para ZM2-4 e ZR1-2 na

gleba do requerente, houve um voto contrário. Foi discutido e sugerido

que a gleba do solicitante poderia fazer parte do empreendimento

cadastro nº 994919. Essa solicitação ainda será apresentada ao CMDE

verificação de parecer e ao CDM para votação final.



PARECER DO CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

CMDE – NA REUNIÃO DE 26/08/2021:

Após a apresentação e discussão dessa solicitação de correção do zoneamento

do solo, houve muita discussão dos membros do CMDE quando a redução das

áreas zoneadas como ZI-2 ao longo do Anel Viário, que se liberada nessa área a

correção do zoneamento, isso criaria um efeito cascata, ou seja, todos os outros

imóveis laterais teriam esse direito dessa correção.

Foi proposta duas votações:

1ª de só considerar a correção de zoneamento, e como resultado a proposta foi

indeferida pela maioria dos participantes nessa reunião (houve 09 votos

contrários e 01 abstenção), ou seja, permaneceria como ZI-2.

2ª de se considerar que o imóvel do requerente seja incorporado no projeto de

condomínio do imóvel cadastro nº 994919, e que no imóvel do requerente seja

executada uma faixa de vegetação para a Rodovia do Anel Viário e para o imóvel

cadastro nº 994920. Não permitido o acesso de veículos para a rodovia.

Colocada em votação a 2ª proposta foi deferida pela totalidade dos membros

presentes na reunião, para a correção do zoneamento conforme proposta 2ª.

Essa solicitação ainda será apresentada para CDM para votação final.





APRESENTAÇÃO E 

VOTAÇÃO DOS 

PARECERES 

DE

ASSUNTOS REFERENTES 

A

CÂMARA TEMÁTICA III



PROPOSTA DE LEI DE INSTITUIÇÃO DE 

LOTEAMENTOS DE ACESSO CONTROLADO

NA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO



1) PROPOSTA LEI DE INSTITUIÇÃO DE LOTEAMENTOS DE ACESSO CONTROLADO

As alterações visam criar a figura do Loteamento de Acesso Controlado e

excepcionalizar os condomínios de lotes do caput do art. 48.

Não há na Lei municipal de Parcelamento do Solo, qualquer menção à figura dos

loteamentos de acesso controlado. A figura dos loteamentos de acesso controlado é uma

realidade no urbanismo contemporâneo, especialmente considerando a segurança de seus

moradores.

A regulamentação ora proposta visa, portanto, viabilizar a implantação deste tipo de

solução urbanística, preconizando algumas previsões importantes acerca do uso de ferramentas

de tecnologia de informação e comunicação para o controle do acesso, a necessidade de esse

controle ser executado por associação de proprietários e moradores e a possibilidade da execução

de atividades de apoio aos serviços públicos no loteamento.

Por outro lado, há que se excepcionalizar os condomínios de lotes do art. 48, já que neste

caso as casas são construídas posteriormente por seus respectivos proprietários.

Diante do exposto, solicito à Vossa Excelência encaminhamento da matéria aos nobres

vereadores para análise e votação, em regime de urgência, nos termos do art. 34, da Lei Orgânica

Municipal, em 05.07.90.

JUSTIFICATIVA: 



1) PROPOSTA LEI DE INSTITUIÇÃO DE LOTEAMENTOS DE ACESSO CONTROLADO

LEI Nº XXXXXX, de XX de XXXXXX de 2021.

Acrescenta o art. 23-A e os §§ 1º e 2º do art. 48, ambos da Lei XXXXXXX de XX de XXXX de

2021, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRICIÚMA.

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e

eu sanciono a presente Lei:

Art.1º. Fica incluído o art. 23-A da Lei n.º XXXXX de XXX de XXXX de 2021, com a

seguinte redação:

Art. 23-A. Fica autorizado no Município de Criciúma, nos termos do §8º do artigo 2º da

Lei Federal nº 6.766/79, a instituição de loteamentos de acesso controlado.

§1º. O controle de acesso referido no caput poderá ser feito de forma física ou virtual.

§2º O controle de acesso deverá ser realizado por associação de proprietários/moradores.

Havendo mais de uma associação de proprietários/moradores do loteamento interessada em fazer

o controle de acesso, este competirá àquela de maior representatividade.



1) PROPOSTA LEI DE INSTITUIÇÃO DE LOTEAMENTOS DE ACESSO CONTROLADO

§3º As associações de proprietários/moradores poderão executar atividades de monitoramento e

segurança privada, além de prestar apoio, em caráter complementar, às atividades de manutenção

dos espaços públicos no interior do loteamento.

§4º Independentemente de prévia associação, os beneficiários das atividades executadas por

associações de proprietários/moradores deverão custear, de forma cotizada, as despesas havidas

por estas para segurança, conservação, manutenção e disciplina de utilização e convivência

visando a valorização dos imóveis que compõem o empreendimento, nos termos do parágrafo

único do artigo 36-A da Lei nº 6.766/79.

Art.2º. Ficam criados os §§ 1º e 2º do art. 48 da Lei n.º XXXXX de XXX de XXXX de

2021, com a seguinte redação:

Art. 48 (...)

§1º O caput deste artigo não se aplica nos condomínios de unidades autônomas constituídos por

lotes e áreas comuns com características de habitação unifamiliar referidos no inciso IV do artigo

36 desta Lei.



1) PROPOSTA LEI DE INSTITUIÇÃO DE LOTEAMENTOS DE ACESSO CONTROLADO

§2º Na aprovação de condomínios de unidades autônomas constituídos por lotes e áreas comuns

com características de habitação unifamiliar referidos no inciso IV do artigo 36 desta Lei, não

será exigida a apresentação de projeto de construção das respectivas unidades autônomas,

cabendo os condôminos a apresentação e o licenciamento dos seus respectivos projetos de

implantação das unidades autônomas, nos termos autorizados em lei.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º. Revogam-se as disposições em contrário.



VOTAÇÃO DA SOLICITAÇÃO PELOS MEMBROS DO CDM:

VOCÊ CONCORDA COM A LEI DE INSTITUIÇÃO DE LOTEAMENTOS DE

ACESSO CONTROLADO NA LEI DO PARCELAMENTO DO SOLO E O

PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA III ACIMA DESCRITO:

SIM NÃO ABSTENÇÃO

PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA III – NA REUNIÃO DE 19/09/2021:

Após a apresentação e discussão os Membros da Câmara Temática III

aprovaram o texto desse Projeto de Lei a ser apresentado ao CDM em

reunião futura.



PROPOSTA DE LEI QUE

DISPÕE SOBRE O USO E OCUPAÇÃO DAS 

MARGENS CANALIZADAS DO LEITO DO

RIO CRICIÚMA DE ACORDO COM O 

DIAGNÓSTICO SÓCIOAMBIENTAL JÁ 

APROVADO



2) PROPOSTA DE LEI QUE DISPÕE SOBRE O USO E OCUPAÇÃO DAS MARGENS

CANALIZADAS DO LEITO DO RIO CRICIÚMA

JUSTIFICATIVA: 

Tal projeto se dá com base no Diagnóstico Sócio Ambiental do Rio Criciúma, já

aprovado pela Lei Municipal n.º 7.604 de 12 de dezembro de 2019, e que visa

exclusivamente regulamentar as margens do Rio Criciúma que já estejam

canalizadas, tubuladas e/ou drenadas, que, de acordo com o Código Ambiental

Estadual, são tratados como cursos d’água não naturais, e que por isto, são

margeados por Faixa Sanitária.

Assim, visa a presente regulamentar tais trechos, autorizando a regularização

das edificações construídas até 22/07/2008 (de acordo com a Lei Estadual

14.675/2009), bem como autorizando outras novas, desde que resguardada a

segurança das pessoas e do meio ambiente.



2) PROPOSTA DE LEI QUE DISPÕE SOBRE O USO E OCUPAÇÃO DAS MARGENS

CANALIZADAS DO LEITO DO RIO CRICIÚMA

LEI Nº XXXXXX, de XX de XXXXXX de 2021.

Dispõe sobre o uso e ocupação das margens canalizadas do leito do Rio Criciúma, e dá

outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRICIÚMA.

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e

eu sanciono a presente Lei:

Art. 1º. Fica instituído pela presente Lei e seu anexo o regramento urbanístico,

ambiental e sanitário para o uso e ocupação do solo nas margens canalizadas,

tubuladas ou drenadas do Rio Criciúma, com base nos estudos técnicos apresentados

no Diagnóstico Socioambiental do Rio Criciúma aprovado pela Lei Municipal n.º 7.604

de 12 de dezembro de 2019.

Parágrafo Único. Para efeitos desta Lei, os trechos do Rio Criciúma canalizados em

seção aberta ou fechada, tubulados ou drenados são considerados cursos d’água não

naturais, nos termos do inciso IV do art. 119-C da Lei Estadual n.º 14.675/09 (Código

Estadual do Meio Ambiente), razão pela qual suas margens são definidas como faixas

sanitárias, portanto, não sendo consideradas áreas de preservação permanente (APP).



2) PROPOSTA DE LEI QUE DISPÕE SOBRE O USO E OCUPAÇÃO DAS MARGENS

CANALIZADAS DO LEITO DO RIO CRICIÚMA

Art. 2º. A presente Lei visa ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da

propriedade e da cidade, garantindo o bem-estar de seus habitantes, bem como a

proteção ambiental e o desenvolvimento sustentável.

Art. 3º. As referidas faixas sanitárias que margeiam os trechos do Rio Criciúma

canalizados, tubulados ou drenados, deverão ser no mínimo de 5 m (cinco metros),

visando garantir a manutenção das mesmas.

Art. 4ª. As edificações construídas até a 22 de julho de 2008, nos termos do Art. 122-D

da Lei Estadual 14.675/2009, poderão ser regularizadas, desde que não ofereçam risco

à vida e integridade das pessoas.

Parágrafo Único. É obrigatória a destinação dos resíduos sanitários à rede de

esgotamento sanitário, onde houver, ou tratamento e destinação à rede pluvial.

Art. 5º. Para as demais margens do Rio Criciúma que não tubulados, canalizados ou de

drenagem, aplica-se o inciso I do art. 4º da Lei Federal 12.651/2012.

Art. 6º. É Anexo da presente Lei o Diagnóstico Socioambiental do Rio Criciúma,

aprovado pela Lei Municipal n.º 7.604 de 12 de dezembro de 2019.



2) PROPOSTA DE LEI QUE DISPÕE SOBRE O USO E OCUPAÇÃO DAS MARGENS

CANALIZADAS DO LEITO DO RIO CRICIÚMA

Art. 7º. Ficam revogadas eventuais disposições em contrário.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



VOTAÇÃO DA SOLICITAÇÃO PELOS MEMBROS DO CDM:

VOCÊ CONCORDA COM A LEI QUE DISPÕE SOBRE O USO E OCUPAÇÃO

DAS MARGENS CANALIZADAS DO LEITO DO RIO CRICIÚMA DE

ACORDO COM O DIAGNÓSTICO SÓCIOAMBIENTAL JÁ APROVADO E O

PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA III ACIMA DESCRITO:

SIM NÃO ABSTENÇÃO

PARECER DA CÂMARA TEMÁTICA III – NA REUNIÃO DE 19/09/2021:

Após a apresentação e discussão os Membros da Câmara Temática III

aprovaram o texto desse Projeto de Lei a ser apresentado ao CDM em

reunião futura, houve duas abstenções.




